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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 403/2025 

 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO 

MÉDIO PARAOPEBA - ICISMEP, CNPJ Nº 05.802.877/0001-10, órgão gerenciador, com 

sede na Rua Orquídeas, n° 489, Bairro Flor de Minas, no Município de São Joaquim de Bicas, 

Estado de Minas Gerais, CEP 32.920-000, a seguir denominado Consórcio ICISMEP, neste 

ato representado por seu diretor institucional Sr. Eustáquio da Abadia Amaral e ROMA 

CONSULTORIA PRIME LTDA, com sede na Rua Joana D’arc , nº 210, Qd 45, Lt 19, Sala 01, 

Bairro Setor Cristina, no Município de Trindade -GO, CEP: 75.383-663 Fone (62) 9 9299-2066, 

e-mail romaconsultoria@gmail.com, inscrito no CNPJ sob o n.º 52.359.927/0001-16, Inscrição 

Estadual n.º 200813625, neste ato representado por seu sócio Sr. Martinho Rosa Nogueira, 

inscrito no CPF sob o nº ***.***.***-00 e portador da Carteira de Identidade n° ******3, expedida 

pela DGPC/GO, nos termos do artigo 40, II da Lei Federal n° 14.133/21, observadas, ainda, 

as disposições do Edital do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2025, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2025, do tipo menor preço, auxiliado pelo Sistema de Registro 

de Preços, regido pela Lei Federal n° 14.133/21, e regulamentado pelo Decreto Federal n° 

11.462/23, e demais disposições legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação 

das propostas apresentadas no Pregão, resolvem registrar os preços da empresa acima 

citada, de acordo com o item disputado e a classificação por ela alcançada, observadas as 

condições do Edital que integram este instrumento de registro, mediante as condições a seguir 

situadas: 

1 DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem como objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição 

de veículo tipo UTI Móvel (SAMU) de suporte básico ao avançado, contendo todos os 

itens de segurança exigidos neste instrumento para atendimento aos municípios 

consorciados. 

2 DA VALIDADE DA ATA 

2.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir 

da data de sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

2.2 Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderão ser 

restabelecidos os quantitativos inicialmente fixados na licitação. 

2.3 Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021, o prazo de 

vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços não se confunde 

com aquele da ata de registro de preços, mas deverá ser assinado durante a vigência 
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da Ata e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 

contidas. 

3 DA ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO E DA DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

3.1 Estima-se que as aquisições decorrentes deste registro de preços poderão atingir as 

quantidades apresentadas no quadro do item 4, durante a validade da Ata.  

3.2 Cabe ao órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento 

dos quantitativos dos itens internamente. 

3.3 As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão a conta 

de dotação específica dos orçamentos de cada município participante, referente ao 

exercício de 2025 e seguintes. 

3.3.1 O município participante quando da contratação/empenhamento especificará a 

classificação orçamentária. 

4 DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1 Os preços registrados na presente Ata encontram-se indicados no quadro a seguir: 
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1 21 

Veículo Furgão Adaptado para Ambulância Tipo 
UTI Móvel- Veículo tipo furgão com carroceria em 
aço e original de fábrica, longo, de teto alto, zero 
quilômetro (0 km), Air-Bag para os 2 ocupantes da 
cabine, Freio com Sistema AntiBloqueio (A.B.S.) nas 
quatro rodas, fabricação do ano da contratação, 
podendo o modelo ser do ano da contratação ou do 
ano posterior, adaptado para ambulância de 
SUPORTE BÁSICO ou AVANÇADO DEVIDA, com 
capacidade volumétrica não inferior a 10 (dez) 
metros cúbicos no total, com porta lateral deslizante 
e portas traseiras, contendo todos os itens de 
segurança aqui exigidos: Freios ABS nas quatro 
rodas, e Corretor de frenagem, e Controle anti-
derrapagem, e controle de estabilidade eletrônicos, 
e Sistema ativo freio com controle eletrônico para 
auxílio nas arrancadas do veículo em subidas. 
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R$ 337.000,0000 R$ 7.077.000,000 

VALOR TOTAL:  R$ 7.077.000,00 

4.2 Valor total dos preços registrados: R$ 7.077.000,00 (sete milhões e setenta e sete mil 

reais). 
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5 DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

5.1 Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, em 

conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021.  

5.2 O objeto da Ata de registro de preços será recebido provisoriamente, de forma sumária, 

pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização no órgão participante, com 

verificação posterior da conformidade do objeto com as exigências, e definitivamente 

por servidor ou comissão designada por autoridade competente do órgão participante. 

5.3 Os veículos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias úteis após emissão da 

Autorização de Fornecimento: 

5.3.1 MUNICÍPIOS PARTICIPANTES: 

MUNICÍPIO ENDEREÇO 

PEQUI Praça Santo Antônio, número 190, bairro Centro – Pequi/MG, CEP: 35667-000.  

CONFINS Rua Gustavo Rodrigues, número 265, bairro Centro – Confins/MG, CEP: 33.500-000. 

SÃO DOMINGOS DO 
PRATA 

Rua José Recreio, número 222, bairro Centro – São Domingos do Prata/MG, CEP: 35.995-
000. 

IGARAPÉ 
Rua Santos Dumont, número 323, bairro Marechal Rondon – Igarapé/MG, CEP: 32900-
000. 

OURO PRETO 
Rua Mecânico José Português, número 240, bairro São Cristóvão – Ouro Preto/MG, CEP: 
35404-335. 

6 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

6.1 Considerações gerais a respeito do objeto: 

6.1.1 Veículo para atendimento a emergências médicas e resgate que incorpora: um 

compartimento para motorista, um compartimento para paciente que acomode um 

socorrista (médico, paramédico, enfermeiro ou técnico em emergências médicas) 

e dois pacientes (um paciente localizado na maca primária dobrável e um paciente 

secundário em prancha rígida localizada sobre o assento da tripulação), 

posicionados de forma que o paciente primário receba suporte intensivo de vida 

durante o transporte; equipamentos para atendimento as emergências no local 

assim como durante o transporte. O veículo deve ser projetado e construído para 

propiciar segurança, conforto e evitar agravamento do estado do paciente, 

respeitando sempre o chassi original do fabricante. 

6.1.2 Os veículos e acessórios descritos nesta ata de registro de preços contemplam 

veículos comerciais do tipo, classe e configurações especificados. O veículo deve 

ser completo com todos os acessórios operacionais, com as modificações 

necessárias para permitir que o veículo atenda suas funções de forma eficiente e 

confiável. O projeto do veículo e os acessórios incorporados devem permitir fácil 

acesso para manutenção, reposição e ajuste de componentes e acessórios, com 
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o mínimo de deslocamento de outros componentes ou sistemas. O veículo, deverá 

possuir um alto padrão de qualidade, quantidade ou capacidade e que represente 

o melhor, mais durável, mais forte, etc., seja como componente, parte ou sistema, 

que seja comercialmente disponível no chassi do fabricante original. 

6.2 Especificações detalhadas do objeto/veículo: 

6.2.1 Dimensões: 

a) Comprimento total mínimo = 5.500 mm e máximo de 7.000 mm (Conforme descrito 

na NBR - ABNT 14.561/2000). 

b) Distância entre eixos = entre 3.200 mm e 3.800 mm. 

c) Capacidade de carga mínima = 1.200 kg. 

d) Volume útil do compartimento de carga entre 10m3 e 12m3. 

e) Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3.000 mm. 

f) Altura mínima do salão de atendimento = 1.850 mm. 

g) Largura mínima do salão de atendimento = 1.650 mm. 

h) Altura máxima externa = entre 2.500 mm e 2.850. 

i) Largura total máxima = 2.600 mm, considerando espelhos retrovisores. 

j) Dimensões mínima da zona de carga – altura / largura = 1.860 mm / 1.750 mm. 

6.2.2 Motor: 

a) Dianteiro, mínimo de 4 cilindros; 

b) Sistema de alimentação: Injeção eletrônica direta. 

c) Combustível: Óleo diesel e/ou diesel S10. 

d) Potência máxima igual ou superior a: 155 cv. 

e) Torque máximo igual ou superior a: 32 kgfm. 

6.2.3 Abastecimento de combustível: 

a) Capacidade mínima do tanque de combustível = 65 litros. 

6.2.4 Freios: 



 

 

 

 
5 

 

a) Freios ABS nas quatro rodas, e Corretor de frenagem, e Controle anti-

derrapagem, e controle de estabilidade eletrônicos e Sistema ativo freio com 

controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do veículo em subidas. 

6.2.5 Direção: 

a) Elétrica, hidráulica ou eletro-hidráulica, original de fábrica. 

6.2.6 Transmissão: 

a) Automática, automatizada ou manual de, no mínimo, 6 velocidades à frente e uma 

à ré. Caixa de transferência de tração traseira. Se ofertado, poderá ser aceito 

tração nas quatro rodas que atendam a NBR 14561. 

6.2.7 Equipamentos obrigatórios e acessórios básicos: 

a) Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação 

completa, obrigatoriamente de três pontos para os ocupantes da cabine, conforme 

a normatização e laudos emitidos conforme ABNT NBR 6091-2015; 

b) O veículo deve estar equipado com limpadores de para-brisas elétricos, de 

velocidade múltipla e com lavadores que atendam às leis, normas e regulamentos 

nacionais de trânsito. 

c) Freios ABS nas quatro rodas, e Corretor de frenagem, e Controle anti-

derrapagem, e controle de estabilidade eletrônicos, e Sistema ativo freio com 

controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do veículo em subidas; 

d) Retrovisor interno; 

e) Revestimento do banco em tecido e revestido de courvin lavável e impermeável 

que permita a assepsia com sabão e álcool 70%; 

f) Película de Proteção solar (insulfilme) conforme legislação para os vidros laterais 

da cabine; 

g) Protetor de cárter e câmbio de aço de, no mínimo 1,7mm, ou equivalente em 

parâmetros de segurança, com tratamento superficial em pintura a pó 

(eletrostática) com melhor resistência a intempéries; 

h) Ar condicionado com ar quente e frio para todos os ocupantes; 

i) Tomada de 12V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro 

equipamento compatível com a voltagem; 

j) Dois extintores de incêndio, do tipo pó químico, preferencialmente classe ABC 

com capacidade de no mínimo 2 kg para o compartimento do motorista e 6 kg para 



 

 

 

 
6 

 

o compartimento do paciente. Ambos os extintores devem estar montados em um 

suporte seguro e de fácil remoção; 

k) Dois avisos em destaque, com os dizeres: “NÃO FUMAR - EQUIPADO COM 

OXIGÊNIO” e “PRENDER CINTOS DE SEGURANÇA”, na cabine e no 

compartimento do paciente; 

l) Corrimão de teto, com pelo menos 152 cm de comprimento e sobressaindo no 

máximo 10 cm do teto, montado sobre a área do paciente primário. O corrimão 

deve ser em aço inoxidável, alumínio ou outro material resistente à corrosão, 

possuindo terminais curvos ou protegidos e cantos arredondados, com dois 

sistemas de suporte de soro deslizável, devendo possuir dois ganchos cada para 

frascos de soro. Os suportes de montagem devem ser cromados, em aço 

inoxidável, alumínio fundido e polido ou outro material com resistência mecânica 

similar e resistente à corrosão. O corrimão deve ser instalado de forma a minimizar 

a possibilidade de soltar-se e deve atender a um ensaio de tração de 136 kg nos 

três eixos. O ensaio do corrimão deve ser de acordo com a AMD STD 009;1); 

m) Alarme e câmera de ré, que deve ser ativado quando o veículo estiver engatado 

à ré. O dispositivo deve atender aos requisitos da SAE J 994, com desempenho 

(SAE) para tipo C ou B (97dB(A) ou 107 de dB(A) a 122 cm); 

n) Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas 

remotamente. 

o) Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO e em conformidade com o PROCONVE. 

6.2.8 Cabine/carroceria: 

a) A estrutura da cabine e da carroceria deverá ser original do veículo, construída 

em aço. 

b) Altura interna mínima após transformação deverá ser de 1.800 mm no salão de 

atendimento (compartimento de carga), com capacidade volumétrica não inferior 

a 10 (dez) metros cúbicos no total, servido com duas portas traseiras com abertura 

horizontal de 90 a 270 graus, tendo como altura mínima 1.700 mm, com dispositivo 

automático para mantê-las abertas, impedindo seu fechamento espontâneo no 

caso de o veículo estacionar em desnível. 

c) Dotada de estribo revestido em aço com tratamento superficial anticorrosivo ou 

alumínio antiderrapante, ambos de no mínimo 2mm, sob as portas laterais (para 

motorista e passageiro na cabine e porta lateral de acesso ao salão de 

atendimento), para facilitar a entrada de passageiros, sempre que a distância do 

solo ao piso for maior que 40 cm, estribo este de dimensões compatíveis com o 

veículo de acordo com norma da ABNT. 
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d) Portas em chapa, com revestimento interno inferior e superior em poliestireno ou 

ABS, com fechos, tanto interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil 

acionamento. 

e) Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e 

laminado - interna) será em poliuretano, com espessura de até 4 cm conforme o 

veículo permitir, com finalidade de isolamento termo-acústico, não devendo ser 

utilizado para este fim isopor. Na carroceria, o revestimento interno entre as 

chapas (metálica - externa e laminado - interna) deverá ser completamente isolado 

para possibilitar o melhor desempenho dos sistemas ambientais (ar condicionado) 

e também para evitar que ruídos externos e vapores tóxicos penetrem ao interior 

da viatura; O isolamento deverá ser confeccionado com material que evite a 

proliferação de microrganismos nocivos, com ação retardante quanto à 

propagação de chamas, não tóxico e não higroscópico, não sendo aceito em 

nenhuma hipótese polietileno expandido (isopor); 

f) A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por 

meio de abertura que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável 

ergonomicamente, sendo a abertura com altura mínima de 1.650 mm, sem porta, 

com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. Sendo assim os veículos 

deverão ser fornecidos com 2 bancos 1/3 na cabine. 

g) Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para 

acesso ao salão de atendimento na porta traseira da ambulância com previsão 

para entrada da maca retrátil, sempre que a distância do solo ao piso do salão de 

atendimento for maior que 50 cm para entrada da maca; com dimensões 

compatíveis com o veículo de acordo com as normas da ABNT. 

h) O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento. 

6.2.9 Sistema elétrico: 

a) Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional. 

b) A alimentação deverá ser feita por duas baterias, sendo a do chassi original do 

fabricante e uma outra, independente, para o compartimento de atendimento. 

Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo profundo e ter no mínimo 150 A, do 

tipo sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso, devendo possuir 

dreno de proteção para evitar corrosão caso ocorra vazamento de solução da 

mesma. 

c) O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de 

todos os itens do veículo e equipamentos especificados neste descritivo técnico e 

nos previstos pela Portaria GM/MS nº 2.048/2002 para Ambulância Tipo B e Tipo 

D, quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga 

no alternador, fiação ou disjuntores. 
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d) O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com 

capacidade de carregar ambas as baterias a plena carga simultaneamente e 

alimentar o sistema elétrico do conjunto. Independente da potência necessária do 

alternador, não serão admitidos alternadores menores que 140 A. 

e) O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de bateria, mínimo 16A 

bivolt automático, para recarga da bateria auxiliar, quando o veículo não estiver 

em utilização, este carregador deve ser ligado à tomada de captação externa. 

f) Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do 

motor para alimentar o compartimento de atendimento e as luzes adicionais de 

emergência, quando o veículo estiver com o motor desligado. Este sistema deverá 

possuir chave solenoide com corpo em material metálico. 

g) O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser 

servidos por circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da 

viatura. 

h) A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com 

números/letras de fácil leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes, 

confeccionados com cabos padrão automotivo com resistência à temperatura 

mínima de 105°C. Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos 

pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao 

compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a 

fim de evitar ferrugem e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, 

protuberâncias e danos. 

i) Todas as aberturas na viatura para passar a fiação devem ser adequadamente 

calafetadas. Todos os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser 

adequados para utilização e ser padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. 

Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que 

possibilitem pelo menos duas substituições dos terminais da fiação. 

j) Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou 

dispositivos eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou 

manuais de armação), e devem ser de fácil remoção e acesso para inspeção e 

manutenção. 

k) Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de 

peças padrão, deverão ser fornecidos em separado. 

l) Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através 

de quadro de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. 

As chaves, dispositivos indicadores e controles devem estar localizados e 

instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os encaixes exteriores 

das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem ser à prova 
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de corrosão e de intempéries. Os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir 

filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar radiação eletromagnética e a 

consequente interferência em rádios e outros equipamentos eletrônicos. 

m) Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático e reles instalado na 

parte superior do armário. Chave geral com corrente nominal continua mínima de 

120 A, de material resistente a quebras e danos por manuseio frequente e 

localizada ao alcance do motorista. 

n) Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110V) com capacidade 

mínima de 1.000W de potência máxima contínua (não de pico), com onda senoidal 

pura. 

o) O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à 

cabeceira do paciente, deverá possuir uma régua integrada com no mínimo oito 

tomadas, sendo seis tripolares (2P+T) de 110V (AC) e duas 5V(DC) padrão USB, 

além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas” ou com indicador luminoso. 

Deverá possuir um voltímetro para monitoramento da voltagem. 

p) As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 35 cm de qualquer 

tomada de Oxigênio. 

q) Duas tomadas tripolares (2P+T) de 110V (AC) montadas na parede oposta, na 

altura da região torácica do paciente secundário (assento da tripulação). 

r) Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada na parte superior do 

lado esquerdo do veículo. Essa tomada deverá estar protegida contra intempéries 

e a prova d'água (IP66), estando em uso ou não. 

s) Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às 

intempéries e compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros 

de comprimento. 

t) Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro 

ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA e com sistema 

automático de comutação entre o transformador e o inversor, de modo que, 

forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas. 

6.2.10 Iluminação: 

a) A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 

I. Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e 

carroceria), com vidros opacos ou jateados com três faixas transparentes no 

compartimento de atendimento. 
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II. Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino cor branca ou 

injetada em plástico, em modelo LED, podendo utilizar um dos conceitos de Led 

que seguem: 

1. Possuir no mínimo 08 leds de 01 Wa cada, tendo cada led intensidade 

luminosa mínima de 40 lúmens. 

2. Possuir no mínimo 50 Leds de alta eficiência luminosa, tendo cada 

Led, intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70º 

(categoria alto brilho). 

3. “Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc 

e ângulo de abertura de 20º. 

4. Possuir mínimo de 100 Leds, com fluxo mínimo de 1000 lúmens e 

ângulo de abertura de 120º (categoria alto brilho). 

a) Em todas opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12v e 

consumo nominal de 1 Ampere por luminária. Os Leds deverão possuir cor 

predominantemente cristal com temperatura mínima de 5350º K e máxima de 

10.000º K, com lente de policarbonato translúcido, com acabamento corrugado 

para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do 

paciente, segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. 

b) Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, 

podendo ser: 

I. Com lâmpadas em modelo Led, com no mínimo 12 LEDS de alta eficiência 

luminosa, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de 

abertura de 120º (categoria alto brilho). 

II. Com módulo articulado com no mínimo 04 Leds de 1 W cada, tendo cada Led 

intensidade luminosa mínima de 40 lúmens, dotados de lente colimadora em 

plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. Os Leds 

deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 

5.350º K e máxima de 10.000º K. 

a) Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em 

policarbonato translúcido. 

b) Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do 

salão de atendimento, com interruptores de teclas com visor luminoso individual 

de acionamento ou com indicador luminoso. 
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c) A iluminação externa deverá contar com holofotes tipo farol articulado regulável 

manualmente na parte traseira e nas laterais da carroceria, com acionamento 

independente e foco direcional ajustável 180º na vertical podendo ser: 

I. Com lâmpada do tipo alógeno com potência mínima de 50 Wa s cada; 

II. Com 9 Leds de alta potência, de quinta geração, compacto e selado, com 

conjunto ótico em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta 

visibilidade na cor cristal, em formato circular com lentes de no mínimo 80 mm de 

diâmetro. Especificações: Cor Cristal: temperatura de cor de 6500ºK pico; 

Capacidade luminosa mínima: 1000 Lúmens (típica para cada farol); Tensão de 

aplicação: 12 Vcc; Corrente média: 1,1A. 

6.2.11 Sinalização Acústica e Luminosa de Emergência: 

6.2.11.1 Sinalizador frontal principal 

1. Deverá possuir um sinalizador principal do tipo barra em formato linear, 

de arco ou similar, com módulo único e lente inteiriça ou múltiplas lentes e 

módulos, com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, 

largura mínima de 250 mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 55 mm e 

máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine do veículo. Estrutura da barra 

em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou alumínio extrudado na cor preta, 

cúpula injetada em policarbonato na cor vermelha, resistente a impactos e 

descoloração, com tratamento UV. Confeccionada em policarbonato 

transparente, cristal ou ABS preto e estrutura metálica de alumínio estruturado, 

dotada de cúpula injetada em policarbonato vermelho rubi (estruturada em 

módulos (tampas) sequenciais que ocupem toda área interna do tamanho do 

sinalizador), resistentes a impactos e descoloração, com tratamento UV que 

deve ser integrada à matériaprima, sendo proibido o uso de vernizes para esta 

proteção, devendo ser utilizado exclusivamente parafusos de aço inox para as 

junções e fixações da barra (vedado uso de presilhas). 

2. Conjunto luminoso composto por mínimo de 250 diodos emissores de 

luz (led) próprios para iluminação (categoria alto brilho) ou, 11 (onze) módulos 

com no mínimo 04 Leds de 1 W cada, tendo cada Led intensidade luminosa 

mínima de 40 lúmens dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia 

com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos 

centrais e difusora nos módulos laterais na cor vermelha, de alta frequência 

(mínimo de 240 flashes por minuto) distribuídos equitativamente por toda a 

extensão visível da barra, sem pontos cegos de luminosidade, desde que o 

“design” no veículo permita, com consumo máximo de 6A. Este equipamento 

deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automático, gerenciando a 

carga da bateria quando o veículo não estiver ligado, desligando 

automaticamente o sinalizador se necessário, evitando assim a descarga total 

da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor do veículo. 
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6.2.11.2 Sinalizadores frontais secundários 

a) Deverá ter 04 sinalizadores na cor branca, distribuídos pelas grades 

frontais na parte superior de acordo com o “design” do veículo, que possam ser 

acionados em conjunto com o sistema de sinalização principal, cada sinalizador 

será composto por um módulo com no mínimo, 6 Leds de 3W cada, tendo cada 

Led intensidade luminosa mínima de 40 lúmens dotados de lente em plástico 

de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. 

b) Deverá ter 04 sinalizadores na cor vermelho rubi, distribuídos pelas 

grades frontais (inferior e/ou superior) de acordo com o “design” do veículo, que 

possam ser acionados em conjunto com o sistema de sinalização principal, 

cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo, 6 Leds de 3W 

cada, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 40 lúmens dotados de 

lente em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. 

6.2.11.3 Sinalizadores laterais 

a) Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria 

da ambulância, sendo dois vermelhos e um central na cor cristal, com 

frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, com lente injetada de 

policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento “UV”. 

Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem abaixo. 

b) O sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc. 

c) Os sinalizadores auxiliares secundários devem possuir Certificação 

SAE, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 

aprovação do Protótipo, de Laudo emitido por entidade acreditada. 

d) Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, 

caso o laudo seja de revisão realizada posteriormente a revisão solicitada. 

Todos os equipamentos/acessórios de adaptação no veículo base deverá ser 

para aplicação exclusivamente automotiva. 

I. Possuir no mínimo 08 Leds de 3 Watts cada, tendo cada Led 

intensidade luminosa de 40 lúmens. 

II. Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 7.000 mc e 

ângulo de abertura de 70 º. 

III. Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e 

ângulo de abertura de 20 º. 

e) Em todas as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 

12 Vcc e consumo nominal máximo de 1 Ampere por luminária. Os Leds 

deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630 mm. 
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6.2.11.4 Sinalizadores traseiros 

a) Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor vermelha, 

com frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, operando mesmo com as 

portas traseiras abertas e permitindo a visualização da sinalização de 

emergência no trânsito, quando acionado. Com lente injetada de policarbonato, 

resistente a impactos e descolorização com tratamento “UV”. Podendo u lizar 

um dos conceitos de Led que seguem: 

I. Possuir no mínimo 08 Leds de 3 Watts cada, tendo cada Led 

intensidade luminosa de 40 lúmens. 

II. Possuir no mínimo 30 Leds com intensidade luminosa de 7.000 mc e 

ângulo de abertura de 70º. 

III. Possuir no mínimo 30 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e 

ângulo de abertura de 20º. 

b) Em todas as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 

12 Vcc e consumo nominal máximo de 1 Ampere por luminária. Os Leds 

deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 6 m.30 m 

6.2.11.5 Sinalização acústica 

a) Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100W 

RMS @13,8 Vcc, mínimo de quatro tons distintos, sistema de megafone com 

ajuste de ganho e pressão sonora de no mínimo 100 dB. 

b) Os conjuntos de drivers deverão possuir características construtivas 

que lhe permitam continuar funcionando normalmente após imersão em água 

e, após sua retirada, recolocação no veículo. 

c) Estes equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou 

qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção de sinais de rádio ou 

telefonia móvel. 

d) O controle da Sirene deve possuir no mínimo 14 botões, contendo todos 

os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar localizados 

em painel único, na cabine do motorista próximo a instalação da central 

multimídia no centro do veículo com fácil alcance tanto pelo motorista quanto 

equipe de apoio da cabine do veículo e possuir controle acoplado permitindo 

sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento 

independente do sistema visual e acústico, e deverá ser dotado de: 

I.Controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para 

uso em emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o 

veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento); 
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II. Botão liga-desliga para a sirene e comutação entre os quatro tipos de toque de 

sirene; 

III.Botão “MAN” sem retenção para acionamento do tom Wail, tipo “toque rápido”; 

IV.Botão “HORN” sem retenção para acionamento do tom Horn, tipo “toque rápido”; 

V.Microfone para utilização da sirene como megafone; 

VI.Controle de volume do megafone; 

VII.Botão para acionamento da luz frontal para iluminação de área na cor branca da 

grade do veículo; 

VIII.Botão para acionamento da luz de área traseira acima das portas, visando a 

iluminação de área na cor branca da traseira do veículo; 

IX.Botão para acionamento das luzes de área instaladas na lateral esquerda, 

visando a iluminação de área na cor branca na lateral esquerda do veículo; 

X.Botão para acionamento das luzes de área instaladas na lateral direita, visando 

a iluminação de área na cor branca na lateral direita do veículo; 

XI.Botão OFF, deve desligar qualquer função que esteja acionada no painel de 

controle. 

XII.Botão para acionamento da função “Hands Free” ou” Mãos livres”, quando 

acionado, esse recurso possibilita o acionamento das funções da sirene através 

do botão original da buzina que fica no volante do veículo. Quando esta função 

estiver ativada e for acionado a buzina com a sirene desligada, emitirá o som 

característico do “HORN”. 

XIII.Botão para acionamento da função “Luz 360 graus”, quando acionado deve ligar 

todas as luzes de área instaladas no veículo, grade frontal, laterais esquerda e 

direita e duas traseiras. 

XIV. Quando a sirene estiver ligada, ao acionar a buzina, emitirá o som característico 

do “HORN” e posteriormente troca-se o tom de sirene; 

e) O sistema de iluminação deve possuir análise da luminosidade 

externa do veículo, permitindo que a sirene receba sinal que identifique que está 

no período noturno (noite). Durante a noite deve ser ativada a automação das 

luzes de área do veículo, funcionando da seguinte maneira, quando alguma das 

portas (laterais esquerda e direita) do veículo forem abertas a luz de cena 

respectiva ao lado da porta deve ser ativada para iluminação da área. 
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f) As luzes de cena instaladas nas laterais do veículo, esquerda e 

direta, devem possuir sistema automático para ajuste de ângulo com no mínimo 

15 graus e máximo de 20 graus na vertical, visando o ajuste de foco para 

iluminação das áreas laterais do veículo, ativados em conjunto com a automação 

e através dos botões específicos no painel de controle. Já as luzes de cena 

instaladas na traseira do veículo devem ser acionadas sempre que aberta as 

portas traseiras ou engatado a marcha ré do veículo e através dos botões 

específicos no painel de controle. 

g) Quando acionado o freio de mão ou aberta a porta do motorista 

do veículo, a sirene deve alternar os modos de operação conforme o padrão 

utilizado pelo SAMU, se ativado modo de uso em emergência durante 

deslocamento (F4) e for acionado o freio de mão, deve alternar automaticamente 

para o modo de uso em emergências durante o atendimento com o veículo parado 

(F3). Já se estiver ativo o modo para uso em emergências (F2) e for acionado o 

freio de mão, deve alternar automaticamente para o modo de uso em não 

emergências (F1). 

h) Todos os controles sonoros deverão ter sua modificação de 

configuração (para uso em não emergências; para uso em emergências; para uso 

em emergências durante o atendimento com o veículo parado; para uso em 

emergências durante o deslocamento) através da buzina do veículo e também por 

controle acoplado a central ou pela central. 

i) Todos os comandos de toda a sinalização visual e acústica 

deverão estar localizados em painel único, na cabine do motorista próximo a 

instalação da central multimídia no centro do veículo com fácil alcance tanto pelo 

motorista quanto equipe de apoio da cabine do veículo e possuir controle acoplado 

permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento 

independente do sistema visual e acústico, e será dotado de: 

• controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para 

uso em emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o 

veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento); 

• botão liga-desliga para a sirene; 

• botão sem retenção para sirene, para “toque rápido”; 

• botão para comutação entre os quatro tipos de toque de sirene; 

• microfone para utilização da sirene como megafone; 

• controle de volume do megafone. 

j) Deverá possuir sinalizador acústico de ré. 
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k) Todos os controles sonoros deverão ter sua modificação de configuração (para 

uso em não emergências; para uso em emergências; para uso em emergências 

durante o atendimento com o veículo parado; para uso em emergências durante 

o deslocamento) através da buzina do veículo e também por controle acoplado a 

central. 

l) Deverá possuir sistema multimídia de no mínimo 7" com resolução LCD, com 

câmera de RÉ integrado com GPS, ORIGINAL DE FÁBRICA OU HOMOLOGADO 

PELO FABRICANTE DOS VEÍCULOS A FIM DE MANTER TODAS AS 

GARANTIAS. 

m) Deverá ser fornecido manual de utilização de todo o sistema de sinalização 

com orientações sobre seu uso e otimização do consumo, para os diversos tipos 

de uso como, por exemplo: Deslocamento em emergência, deslocamento em não 

emergência, parada em atendimento entre outros que se fizer necessário. 

6.2.12 Sistema de oxigênio 

a) O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido; 

b) Sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido (redes integradas ao veículo): deverá 

oferecer conexão para dois cilindros de oxigênio e um cilindro de ar comprimido 

de no mínimo 16 litros cada, localizados na traseira da viatura, do lado esquerdo, 

entre o armário e a porta traseira, em suportes individuais para os cilindros, com 

cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou 

capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes. 

c) Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de 

segurança (inclusive veicular) vigentes e aplicáveis. Os suportes dos cilindros não 

poderão ser fixados por meio de rebites. Os parafusos fixadores deverão suportar 

impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos deverão ter ajuste do 

tipo “catraca”. As cintas não poderão sofrer ações de alongamento, deformidade 

ou soltar-se com o uso, devendo suportar capacidade de tração de peso superior 

a dois mil kg. As mangueiras deverão passar através de conduítes, embutidos na 

parede lateral do salão de atendimento, para evitar que sejam danificadas e para 

facilitar a substituição ou manutenção. No suporte do cilindro onde o mesmo esteja 

em contato com o cilindro deverá ter aplicação de borracha. O compartimento de 

fixação dos cilindros, deverá ser revestido no piso por borracha ou outro material 

de características adequadas para proteção da pintura do cilindro e proteções em 

aço inoxidável onde os cilindros são apoiados para se evitar a ocorrência de 

ranhuras e desgaste no piso. 

d) Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma 

régua quádrupla com duas saídas de oxigênio e duas saídas de ar comprimido, 

oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura metálica resistente, com 

fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua deverá ser 
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afixada em painel removível para melhor acesso ao sistema de tubulação para 

manutenção. 

e) O veículo deverá oferecer suporte para fixação de cilindro portátil de Oxigênio 

de alumínio de no mínimo 0,5 m3 / 3 litros. 

6.2.13 Ventilação 

a) A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar 

condicionado. A climatização do salão de atendimento deverá permitir o 

resfriamento e o aquecimento. 

b) Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar 

ventilação, dotadas de sistema de abertura e fechamento. 

c) O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do 

fabricante do chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, 

aquecedor e desembaçador. 

d) Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema com 

aquecimento e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua 

capacidade térmica deverá ser com mínimo de 30.000 BTUs, possuir unidade 

condensadora de teto, visando melhor eficiência. O sistema de ar condicionado 

do compartimento do paciente deverá ser dotado de sistema de purificação do ar 

com tecnologia de filtragem HEPA (High Efficiency Particulate Air filter) capaz de 

remover partículas de até 0,01 micrômetro. 

6.2.14 Bancos 

a) Os bancos da cabine (condutor e passageiro) devem manter condições 

idênticas de ergonomia, conforto e segurança; devem ter projeto ergonômico, 

sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança, e 

revestidos de courvin lavável impermeável e com resistência a intempérie e 

limpeza com sabão e álcool 70%. Na cabine cinto de três pontos e para cadeira 

fixa com sistema giratório do médico com cinto subabdominal retrátil ou de três de 

pontos. 

b) No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral 

escamoteável, tipo baú, revestido em courvin lavável impermeável e com 

resistência a limpeza com sabão e álcool 70% e as intempéries, de tamanho 

mínimo de 1,83 m, que permita o transporte de no mínimo de três pacientes 

assentados ou uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado de três cintos de 

segurança subabdominal ou de três pontos e que possibilite a fixação da vítima 

na prancha longa ao banco. A prancha longa deve ser acondicionada com 

segurança sobre este banco com sistemas de fixação que impeçam sua 

movimentação. O encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 mm de 
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espessura. Este banco tipo baú deve conter um orifício com tampa, na base 

inferior, que permita escoamento de água quando da lavagem de seu interior. O 

banco tipo baú deve possuir ainda uma única fechadura simples, evitando sua 

abertura involuntária. 

c) As dimensões internas do banco baú, deverão ter no mínimo: altura de 44 cm, 

largura de 42 cm e o comprimento do vão principal deverá possuir pelo menos 140 

cm, que deverão ser suficientes para guardar uma prancha de resgate tamanho 

infantil; 

d) No interior deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e 

remoção, para colocação de sacos de lixo de aproximadamente 7 litros. O acesso 

a lixeira deverá ser vertical e com tampa, de modo a reduzir a contaminação e 

facilitar o manuseio dos resíduos, também deve conter um compartimento para 

reservatório de perfurocortantes no interior deste banco, este compartimento deve 

ter um orifício na parte superior, com tubo em aço inox, localizada na altura da 

cabeceira da maca próximo ao banco lateral para descarte dos perfurocortantes. 

e) Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo 

desta, voltado para a traseira do veículo, deverá haver um banco, de projeto 

ergonômico, com sistema giratório de 360 graus e com travamento de pelo menos 

8 posições equidistantes a fim de promover total segurança ao ocupante, ajuste 

em nível e distância adequado para permitir que um profissional de saúde ofereça 

cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas. 

6.2.15 Design Interno e Externo 

a) A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá 

considerar os seguintes aspectos: 

6.2.15.1 Design interno  

a) Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de 

forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem 

utilizados no atendimento às vítimas. Nas áreas interiores superiores das 

molduras de portas, devem ser colocados protetores estofados para amortecer o 

impacto na cabeça de pacientes ou tripulação. Estes protetores devem ser usados 

em outras áreas que poderão causar este tipo de acidente. 

b) Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) 

deverão ter uma fixação reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os 

mesmos não se soltem. 

c) Paredes: As paredes internas deverão ser revestidas de material lavável e 

resistente aos processos de limpeza e desinfecção comuns às superfícies 

hospitalares podendo ser em compensado naval revestido com placas de PRFV 
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(plástico reforçado com fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com espessura 

mínima de 3 mm moldada conforme geometria do veículo ou Acrilonitrila 

Butadieno Estireno (ABS) com espessura mínima de 3 mm e todos materiais 

devem estar em conformidade com a resolução do Contran Resolução Nº 498, de 

29 de Julho de 2014. As caixas de rodas se expostas deverão possuir 

revestimento conforme descrito acima. 

d) As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior 

do salão de atendimento deverão ter um sistema de proteção, e deverá ser evitado 

as formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza. 

e) Não poderá ser utilizada massa siliconizadas ou outras para os acabamentos 

internos, somente será permitido o uso de adesivo selador de poliuretano. 

f) Balaústre: Deverá ter dois pega-mão paralelos no teto do salão de atendimento 

(cor amarela), cujo comprimento deve corresponder a pelo menos 70% do 

comprimento total do teto do salão. Ambos posicionados próximos às bordas da 

maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio de no 

mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre 

o eixo longitudinal do compartimento, através de parafusos e com dois sistemas 

de suporte de soro deslizável, devendo possuir dois ganchos cada para frascos 

de soro. 

g) Deve ter dois pega-mão ou balaústres verticais (cor amarela), sendo um junto 

a porta lateral corrediça e um junto a porta traseira direita, para auxiliar no 

embarque. 

h) Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil 

ou similar em cor clara, de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante 

mesmo quando molhado. Sua colocação deverá ser feita nos cantos de armários, 

bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada até 10 cm de altura destes 

para evitar frestas. Sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio 

material, instalado sobre piso de madeira compensado naval, com 

aproximadamente 15 mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência 

e durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser fornecidas 

proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso 

e nos locais onde os pés da maca raspem (para-choque e soleira da porta 

traseira), para proteção de todos estes elementos. 

i) Janelas: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados e corrediços em todas 

as 3 portas de acesso ao compartimento traseiro, que permitam ventilação e que 

também possam ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas 

pela parte externa. 

j) Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de 

emergência utilizado no veículo. Armários com prateleiras internas, laterais em 
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toda sua extensão em um só lado da viatura (lado esquerdo). Deverá ser 

confeccionado em compensado naval revestido interna e externamente em 

material impermeável e lavável (fórmica ou similar) ou Acrilonitrila Butadieno 

Estireno (ABS). 

k) O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no 

veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos 

equipamentos e a assepsia do veículo. 

l) As portas de todos os armários deverão ser corrediças em policarbonato, 

bipartidas com sistema de travamento manual que impeça sua abertura 

involuntária quando o veículo estiver em movimento. 

m) Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de trinco externo para impedir a 

abertura espontânea das mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos 

devem ser de fácil acionamento, possibilitando sua abertura com apenas uma 

mão, porém não podendo ser do tipo “pressione para abrir”. As gavetas devem ter 

limitações de abertura, para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, durante 

sua utilização. 

n) Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários 

com portas, a fim de dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em 

movimento. 

o) Possuir local específico para guarda dos 2 cilindros de oxigênio e 1 cilindro de 

ar comprimido, instalados na parte traseira próximo as portas, do compartimento 

do paciente. 

p) Bancada para acomodação dos equipamentos, inclusive barra removível para 

acomodação das bombas infusoras, permitindo a fixação e o acondicionamento 

adequado dos equipamentos, com batente frontal e lateral de no mínimo 50 mm e 

borda arredondada. 

q) Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, 

dobradiças, parafusos e etc., deverão ser protegidos com material antiferrugem. 

Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos. 

r) O Anexo II do termo de referência mostra apenas uma orientação a respeito 

da distribuição interna dos armários, sendo que deverá prevalecer o descritivo do 

Termo de Referência com as dimensões descritas abaixo as mais aproximadas 

possíveis dependendo das dimensões do compartimento de carga do veículo: 

I. 01 armário para guarda de materiais com portas corrediças em policarbonato, 

bipartidas, com batente frontal de 50 mm, medindo 100 cm de comprimento por 

40 cm de profundidade, com uma altura de 37,5 cm; 
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II.01 armário para guarda de materiais com divisórias tipo prateleiras, com tirantes 

em náilon de retenção, para evitar que o material ali acomodado caia durante o 

deslocamento, com batente frontal de 50 mm. Medindo, cada prateleira, 100 cm 

de comprimento por 40 cm de profundidade, com uma altura de 37,5 cm; 

III.01 armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal 

de 50 mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com 160 cm de 

comprimento por 40 cm de profundidade, com uma altura de 75 cm; 

IV.02 gavetas localizadas junto à divisória, abaixo do armário com portas corrediças. 

V.01 bagageiro superior para materiais leves, com no mínimo 150 cm de 

comprimento, 40 cm de largura, com uma altura de 30 cm. 

6.2.15.2 Design externo 

a) A cor da pintura, bem como as logomarcas a serem coladas nas ambulâncias 

são as definidas pelo Ministério da Saúde e encontram-se no Anexo II do Termo de 

Referência. 

Descrição de Pintura: 

• Pintura original do veículo na cor Branca; 

• Pintura na cor Vermelha Sunburst 84 Ford; 

Descrição de grafismo: 

• Vinil Vermelho Refletivo Avery T-1508; 

• Vinil Branco Refletivo Avery T-1500; 

• Vinil Laranja Refletivo Avery T-1504; 

• Vinil Branco 3M Ij180 ou Oracal 651/010; 

• Vinil Vermelho Tomate 3M - 73 BR6300-73 ou Oracal 651/032; 

Descrição de Brasões e Logotipos: 

• Logo SAMU Vinil Branco Refletivo Avery T-1500 / Serigrafia; 

• Logo SAMU (Teto) Vinil Branco 3M - IJ180 ou Oracal Orajet (Impressão Digital 

a Base de Latex e Verniz UV); 

• Logo SUS - Vinil Branco 3M - IJ180 ou Oracal Orajet (Impressão Digital a Base 

de Latex e Verniz UV); 
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6.2.16 Demais equipamentos e materiais a serem fornecidos com a 

ambulância 

 Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos 
juntamente com a ambulância, de acordo com o descritivo técnico, a seguir: 

a) 01 (um) Extintor de Pó ABC de 6 kg na parte frontal do salão de atendimento 

afixado atrás do banco do condutor, e 01 (um) Extintor de Pó ABC de 6 kg na parte 

traseira do salão de atendimento, afixado próximo ao baú e bancos). 

b) Suporte para 05 cones na porta traseira esquerda dotado de um sistema de 

fixação seguro e que permita a fácil colocação e remoção para cones com altura 

entre 700 e 760 mm e base com lados de 400 (+ ou – 20) mm, em plástico, de 

acordo com normas da ABNT. 

c) Maca biarticulada 

I. Base normativa: A maca deve atender as especificações das normas ABNT-

NBR 14561/2000, itens 5.9.3/ 5.10.5/5.10.7/ 5.10.8.1/ 5.14.4 subitens M1, M2, M10 

e M21; e a AMD STD 004. Possuir laudo de ensaio de resistência e capacidade de 

carga em concordância com as normas acima citadas. Os laudos deverão ser 

elaborados por responsável técnico devidamente cadastrado e autorizado pela 

ANVISA, Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) e Registro dos 

Produtos junto a ANVISA. 

II. Características: A maca deverá ser do tipo biarticulada, totalmente 

confeccionada em duralumínio tendo sua estrutura principal em barras retangulares 

ou circulares para transporte com alças laterais basculantes, projetada para cargas 

pesadas e para reduzir o esforço no momento de colocá-la ou retirá-la da 

ambulância, podendo ainda, ser manobrada por apenas um socorrista. Deverá 

possuir mecanismos para recolhimento independente das pernas com sistema 

escamoteável de cada eixo acionado por alavancas de retração. Deve ser provida 

com respaldo ajustável, com elevação da cabeça, pernas e tronco do paciente em 

pelo menos 45 graus e suportar nestes itens peso mínimo de 100 kg. A estrutura 

principal do leito deverá ser montada com perfis longitudinais de duralumínio de alta 

resistência em formato oblongo com bordas arredondadas e capacidade para 

suportar altas cargas. 

III. Dimensões: A altura da maca deverá ser definida de acordo com a altura do 

veículo onde será instalada. A medida da altura é tomada do solo ao piso da 

ambulância.  

Comprimento total fechada : mínimo de 1950 mm; 

Largura total : mínimo de 550mm; 

Comprimento do leito : mínimo de 1800 mm; 
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Peso líquido : máximo 40Kg; 

Diâmetro das rodas : 200 mm. 

IV. Capacidade de carga: A maca deve suportar uma carga de 300 Kg e deverá 

ser submetida à testes com uma carga equivalente a duas vezes a capacidade de 

carga estabelecida, ou seja 600 Kg. O espaldar deve suportar uma carga de 100 

Kg na inclinação 20 graus. O fabricante deve apresentar laudo técnico que 

comprove estas capacidades. 

V. Colchonete: bi-partido, confeccionado em espuma ou similar, revestido por 

material resistente e impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada 

de fluidos ou secreções; demais componentes ou acessórios necessários à sua 

perfeita utilização e encaixe na maca. 

VI. Cintos de segurança: Deve possuir 3 (três) cintos de segurança para 

imobilização do paciente (tórax, bacia e tornozelos). Os cintos devem ser 

dispostos de forma a prevenir movimentos longitudinais e transversais durante o 

transporte. Em conjunto com o cinto do tórax, devem ser fornecidos dois cintos 

adicionais para imobilização do dorso superior (acima dos ombros), para 

minimizar o movimento para frente durante uma frenagem violenta ou em acidente 

com impacto frontal. Os cintos devem ser fabricados com fitas de poliéster na 

largura de 50 mm, com fivelas metálicas e terminais tipo engate rápido automotivo. 

Os cintos devem ser presos nas bases do leito e ser facilmente removidos para 

lavagem, manutenção, ou até mesmo para troca de posição na maca. 

VII. Rodízios: A maca deve possuir 6 (seis) rodízios, sendo 4 (quatro) 

giratórios de 200 mm de diâmetro com sistema de freios e 2 (dois) aéreos na 

mesma altura do nível do piso, com a finalidade de apoiar a maca e facilitar sua 

colocação e retirada da ambulância. 

VIII. Sistema de ancoragem e travamento: Junto com a maca deve ser 

fornecido um completo sistema para ancoragem e travamento, composto por um 

guia de direcionamento lateral próximo ao armário afixado no assoalho do veículo 

e com dois batentes frontais e um conjunto de travamento central de engate rápido 

de fácil acesso e acionamento. O sistema de ancoragem deverá ser testado 

conforme exigências descritas no item 5.10.7 da norma ABNT NBR 14561/2000 

que indica os itens S4 e S5 da norma AMD Standard 004 e deve suportar uma 

carga de 1000 kgf. no sentido longitudinal, lateral e vertical, individualmente. 

IX. Acessórios: A maca deve contar com um suporte de soro e sangue acoplado 

junto ao leito. O suporte deve ser telescópico e escamoteável e suportar no 

mínimo dois kg de peso. 

X. Garantia: A maca deve contar com uma garantia de fábrica de 2 (dois) anos 

contra defeitos de fabricação. A maca deverá ser instalada longitudinalmente no 
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salão de atendimento com a cabeceira voltada para frente do veículo. Uma vez 

dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, 

impedindo sua movimentação lateral ou vertical quando do deslocamento do 

mesmo. Quando montada fora da ambulância deverá ter uma altura máxima de 

até 1.200 mm. O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser 

montado de maneira a permitir o escoamento de líquidos no assoalho abaixo da 

maca evitando-se o seu acúmulo. A base do banco e as proteções em inox para 

maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser vedadas, com exceção ao guia 

da maca que deverá ser vedado parcialmente de modo a não permitir o acumulo 

de água. 

d) Cadeira de rodas: 

Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura confeccionada em 
alumínio; com estrutura reforçada; assento e encosto destacáveis para limpeza, 
confeccionados em material resistente e impermeável; rodas com pneus de 
borracha. Deverá ser alojada na porta traseira direita do veículo, fixada por um 
sistema de fixação seguro de alta resistência, e que permita a fácil colocação e 
remoção. Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm. 

6.3 Garantias e Assistência Técnica 

6.3.1 A garantia de veículo deverá ser total, inclusive contemplando os acessórios e 

equipamentos instalados pela empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 

(doze) meses e sem limite de quilometragem a contar da efetiva entrega do veículo 

no órgão solicitante, ou pelo período previsto no manual do proprietário, 

prevalecendo o de maior duração de cobertura. 

I. É vedada à detentora do registro de preços opor qualquer restrição de 

assistência técnica constantes no manual do fabricante ou em outro instrumento 

da fábrica, cuja participação no certame configura plena aceitação das condições 

exigidas. 

II. No período de garantia, os serviços de assistência técnica deverão ser 

efetuados e o problema solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

data da solicitação / notificação oficial. 

6.3.2 Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, deverá justificar 

e comprovar por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias 

úteis, condicionada à aceitação deste consórcio. 

6.3.3 É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos 

objeto da presente aquisição com termos distintos daqueles fornecidos aos 

proprietários particulares do mesmo modelo do veículo. 

6.3.4 Os equipamentos a serem fornecidos com os veículos estarão acompanhados de 

seus manuais, respectivos certificados e condições de garantia. 
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7 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

7.1 O acompanhamento e a fiscalização dos produtos serão realizados pelo responsável 

designado pelo órgão solicitante, para análise da qualidade e verificação de sua 

conformidade em relação às especificações exigidas no termo de referência. 

7.2 O responsável designado pelo órgão solicitante atestará no documento fiscal 

correspondente a entrega dos produtos nas condições exigidas, constituindo tal 

atestação requisito para a liberação dos pagamentos ao fornecedor. 

7.3 Os produtos deverão ser novos e entregues devidamente embalados, acondicionados 

e transportados com segurança e sob a responsabilidade da empresa detentora dos 

preços registrados, no local indicado pelo órgão solicitante, que recusará o recebimento 

se o objeto for entregue em desconformidade com esta previsão. 

7.4 O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 

anteriormente. 

7.5 No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, 

cabendo ao fornecedor substituí-los por outros com as mesmas características exigidas 

no termo de referência, no prazo a ser determinado pelo órgão solicitante. 

8 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO 
PARTICIPANTES 

8.1 Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de 

preços, nos termos do art. 31 do Decreto Federal n° 11.462/23: 

8.1.1 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 

gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 

8.1.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

8.2 A adesão fica condicionada a aceitação pelo fornecedor, bem como pelo órgão 

gerenciador. 

9 DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

9.1 A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o Consórcio ICISMEP e os agentes, prepostos, empregados ou 

demais pessoas do fornecedor designadas para a execução do objeto, sendo o 
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beneficiário do preço registrado o único responsável por todas as obrigações e encargos 

decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, 

previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 

securitário ou qualquer outra. 

9.2 O beneficiário do preço registrado guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo 

sobre dados, informações e documentos fornecidos pelo Consórcio ICISMEP ou obtidos 

em razão da execução do objeto contratado, sendo vedada toda e qualquer reprodução 

dos mesmos. 

9.3 O Consórcio ICISMEP reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer 

produto em desacordo com o previsto no termo de referência ou em desconformidade 

com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto. 

9.4 O beneficiário do preço registrado não poderá subcontratar partes do objeto da presente 

Ata, sem a concordância do Consórcio ICISMEP, manifestada após o reconhecimento 

da ocorrência de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, por meio do qual se 

mantenha a integral responsabilidade do mesmo fornecedor pela entrega dos produtos 

correspondentes. 

9.5 Nos termos do art. 23 do Decreto n° 11.462/23, fica vedado efetuar acréscimos nos 

quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 

10 DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO  

10.1 O acompanhamento e a fiscalização dos veículos serão realizados pelo responsável 

designado pelo órgão solicitante, para análise da qualidade e verificação de sua 

conformidade em relação às especificações exigidas no Termo de Referência. 

10.2 O responsável designado pelo órgão solicitante atestará no documento fiscal 

correspondente a entrega dos veículos nas condições exigidas, constituindo tal 

atestação requisito para a liberação dos pagamentos ao fornecedor. 

10.3 Os acessórios deverão ser novos e entregues devidamente embalados, acondicionados 

e transportados com segurança e sob a responsabilidade da empresa detentora dos 

preços registrados, no local indicado pelo órgão solicitante, que recusará o recebimento 

se o objeto for entregue em desconformidade com esta previsão. 

10.4 O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 

anteriormente. 

10.5 No caso de defeitos ou imperfeições nos acessórios e/ou veículos, os mesmos serão 

recusados, cabendo à fornecedora substituí-los por outros com as mesmas 

características exigidas neste termo, no prazo a ser determinado pelo órgão solicitante. 

10.6 Caberá à empresa fornecedora, na qualidade de detentora do preço registrado, arcar 

com todas as despesas relativas ao emplacamento dos veículos em nome do órgão 
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requisitante, em conformidade com a Resolução no 780/2019 do CONTRAN (e suas 

eventuais alterações), que dispõe sobre o sistema de Placas de Identificação Veicular 

(placas Mercosul). Além disso, a fornecedora será responsável pelos custos de 

licenciamento, DPVAT, e demais taxas e registros necessários junto ao órgão de trânsito 

competente de cada estado. A responsabilidade da fornecedora abrange também todos 

os tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, bem 

como os custos de transporte dos veículos até o local de entrega designado, sem 

qualquer ônus adicional para o órgão solicitante. 

11 DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

11.1 O beneficiário do preço registrado responderá por todo e qualquer dano direto 

provocado ao Consórcio ICISMEP, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou 

omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em 

função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo Consórcio ICISMEP, 

obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das 

multas e demais penalidades previstas na licitação.  

11.2 Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo Consórcio ICISMEP e municípios 

consorciados (participantes), decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento 

deficiente, pelo fornecedor, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força 

de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos 

efetuados pelo Consórcio ICISMEP a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, 

taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros. 

11.3 Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 

obrigações definidas como de responsabilidade do beneficiário do preço registrado for 

apresentada ou chegar ao conhecimento do Consórcio ICISMEP, este comunicará ao 

fornecedor por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 

diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar ao Consórcio  ICISMEP 

a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou 

judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As 

providências administrativas ou judiciais tomadas pelo fornecedor não a eximem das 

responsabilidades assumidas perante ao Consórcio ICISMEP, nos termos desta 

cláusula. 

11.4 Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a 

ser exigidas do Consórcio ICISMEP, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo 

beneficiário do preço registrado, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou 

serão objeto de ressarcimento do Consórcio ICISMEP, mediante a adoção das 

seguintes providências: 

a) dedução de créditos do fornecedor; ou 
b) medida judicial apropriada, a critério do Consórcio ICISMEP. 
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12 DO FATURAMENTO 

12.1 Os empenhos, as autorizações de fornecimentos e notas fiscais deverão ser emitidas 

em nome do beneficiário do preço registrado, no CNPJ dos documentos apresentados 

na licitação, que consta no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços. 

12.1.1 Caso o beneficiário do preço registrado tenha apresentado na licitação os 

documentos da Matriz e da Filial, para efeitos de faturamento será considerado 

o CNPJ da Filial. 

13 DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.1 O órgão solicitante pagará ao fornecedor o valor correspondente ao quantitativo de 

produtos efetivamente entregues, nas condições estipuladas no Edital, seus anexos e 

no Termo de Referência, de acordo com os preços que serão registrados, condicionado 

à atestação expedida pelo órgão participante. 

13.2 O pagamento decorrente da concretização do objeto será efetuado pelo órgão 

solicitante após a comprovação da entrega do objeto nas condições exigidas, mediante 

atestação do responsável e apresentação dos documentos fiscais atualizados, no prazo 

de até 30 (trinta) dias.  

13.3 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela empresa detentora dos preços registrados 

em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal. 

13.4 Identificada pelo órgão solicitante qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá 

devolvê-la à empresa detentora dos preços registrados para que sejam feitas as 

correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a 

partir da reapresentação do documento desde que devidamente sanado o vício. 

13.5 Os pagamentos devidos serão realizados pelos órgãos participantes, sendo vedado o 

pagamento por intermédio de boleto bancário. 

13.6 O pagamento não será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à 

alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

13.7 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa detentora dos 

preços registrados dará ao órgão solicitante plena, geral e irretratável, quitação dos 

valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 

tempo ou forma. 

14 DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderão ser 

restabelecidos os quantitativos inicialmente fixados na licitação. 
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14.2 Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço registrado, os 

órgãos participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado, segundo a 

ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o 

primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado. 

14.3 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

14.3.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto 

na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados. 

14.4 Na ocorrência das situações previstas anteriormente o órgão gerenciador promoverá as 

necessárias negociações junto aos fornecedores, devendo: 

14.4.1 Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

14.4.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

sem aplicação de penalidade; e 

14.4.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

14.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Órgão Gerenciador poderá: 

14.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

14.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

14.5.3 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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14.6 O setor gerenciador avaliará o mercado constantemente promovendo, se necessário, 

as negociações ao ajustamento do preço, nos termos do art. 26 e 27 do Decreto n° 

11.462/23. 

14.7 O gestor da ARP deverá realizar o controle dos produtos entregues, qualitativa e 

quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a 

contratação. 

14.8 Nos termos do art. 23 do Decreto n° 11.462/23, fica vedado efetuar acréscimos nos 

quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 

15 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

15.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

15.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

15.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 

27 do Decreto federal nº 11.462, de 2023; ou 

15.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 O registro de preços também poderá ser cancelado por razões de interesse público. 

15.3 O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do Órgão Gerenciador. 

15.4 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados. 

15.4.1 Por razão de interesse público; 

15.4.2 A pedido do fornecedor, ou 

15.4.3 Se não houver êxito nas negociações. 

16  DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

16.1 Os valores da ata de registro de preços poderão ser reajustados com base no Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro que vier a substituí-lo, observado o 

interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento 

estimado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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17 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

17.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata; 

17.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

17.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato/Ata; 

17.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

17.1.6 Não celebrar o contrato/Ata ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

17.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/Ata; 

17.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/Ata; 

17.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

17.2.1 Advertência; 

17.2.2 Multa; 

17.2.3 Impedimento de licitar ou contratar; 

17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3 Na aplicação das sanções será considerado o disposto no § 1°, do art. 156 da Lei n° 

14.133/21. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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17.4 A sanção prevista no subitem 17.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no subitem 17.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

17.5 A sanção prevista no subitem 17.2.2, aplicável ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 17.1, será de até 20% (vinte por cento), 

calculada sobre o valor da ordem de fornecimento/serviço, referente a parcela 

inadimplida, por ocorrência, não podendo ser inferior a 0,5%, observado o disposto 

no item 26.3. 

17.6 Nos casos de mora, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a sanção 

prevista no subitem 17.2.2 poderá ser aplicada na forma que se segue: 

17.6.1 Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na 

execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual 

ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o valor da ordem de 

fornecimento/serviço, referente a parcela inadimplida, por ocorrência; 

17.6.2 Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da ordem de 

fornecimento/serviço, referente a parcela inadimplida, por ocorrência, a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das 

obrigações, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos 

serviços/produtos, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas, hipótese em que poderá ser declarada a inexecução 

parcial do Contrato/Ata de Registro de Preços; 

17.6.3 Multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre os valores da ordem 

de fornecimento/serviço, referente as parcelas inadimplidas, em caso de 

descumprimento sistemático e reiterado de obrigações, hipótese em que poderá ser 

declarada a inexecução total do Contrato/Ata de Registro de Preços. 

17.7 A sanção prevista no subitem 17.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 17.1.2, 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6 e 17.1.7, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8 A sanção prevista no subitem 17.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10, 17.1.11 e 17.1.12, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 17.1.2, 17.1.3, 17.1.4, 

17.1.5, 17.1.6 e 17.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no subitem 17.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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17.9 A sanção estabelecida no subitem 17.2.4 será precedida de análise jurídica e 

observará o disposto no art. 156, § 6º, da Lei n° 14.133/21. 

17.10 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser 

cumulativamente aplicadas com a prevista no subitem 17.2.2. 

17.11  A aplicação das sanções previstas nos subitens 17.2.3 e 17.2.4 requererá a 

instauração de processo de responsabilização para avaliação dos atos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

17.12  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 

17.13 A reabilitação do licitante será admitida na forma do art. 163 da Lei Federal n° 

14.133/21. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR (ICISMEP) 

18.1 Compete ao órgão gerenciador (ICISMEP) praticar os atos de controle e administração 

do SRP descritos no art. 7° do Decreto Federal n° 11.462/23, em especial: 

18.1.1 Consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, 

promover a adequação dos termos de referência ou projetos básicos 

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização, 

e determinar a estimativa total de quantidades da contratação; 

18.1.2 Realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou 

contratação direta; 

18.1.3 Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 

procedimento licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles 

decorrentes, como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou 

às entidades participantes; 

18.1.4 Remanejar os quantitativos da ata; 

18.1.5 Gerenciar a ata de registro de preços; 

18.1.6 Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 

18.1.7 Deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham 

manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP. 
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18.1.8 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, bem 

como procedimentos administrativos para a aplicação de penalidades 

relacionadas aos itens adquiridos pelo Consórcio; 

18.1.9 Definir sobre cancelamento de preço registrado; 

18.1.10 Observar as disposições contidas no art. 7° do Decreto Federal n° 11.462/23; 

18.2 Compete ao órgão gerenciador efetuar o pagamento ao fornecedor, em relação as suas 

próprias aquisições. 

19 DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES (MUNICÍPIOS 
PARTICIPANTES) 

19.1 Serão de responsabilidade do órgão participante: 

19.1.1 Pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; 

19.1.2 Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para 

facilitação dos serviços; 

19.1.3 Cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento 

das obrigações previstas para a Contratada; 

19.1.4 Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de registro 

de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao órgão gerenciador; 

19.1.5 Demais disposições contidas nesta Ata e na legislação pertinente. 

20 DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

20.1 Será de responsabilidade do beneficiário do preço registrado cumprir todas as 

obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, sob pena de 

aplicação das sanções previstas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

20.1.1 Fornecer o objeto previsto nesta Ata, de acordo com as especificações 

exigidas, de acordo com os preços estipulados em sua proposta; 

20.1.2 Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas; 

20.1.3 Enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os 

endereços eletrônicos de cada Órgão. 
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20.1.4 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador; 

20.1.5 Acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de 

qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico. 

20.1.6 Emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os 

individual e pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e 

modelos. 

20.1.6.1 A nota fiscal emitida deverá conter destaque do valor de todos 

os Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes, nos termos da 

legislação em vigor, especialmente o IRRF. 

21 DO MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1 A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a 

necessidade de cada órgão participante. 

21.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão participante 

por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de 

fornecimento de compra. 

21.3 O fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo 

órgão participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para 

o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.  

21.3.1 Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão ou entidade 

participante ocorrerão por conta do fornecedor. 

21.4 Ficará sob total responsabilidade dos fornecedores realizar o transporte adequado e 

manter em perfeitas condições de armazenamento todos os equipamentos e acessórios 

a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

21.5 Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por 

conta exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de 

peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal, quando for o caso. 

21.6 Compete ao órgão gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de registro de preços 

ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações. 

21.7 Compete ao órgão participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

21.8 O órgão participante deverá designar fiscal da Ata de registro de preços para 

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este órgão 

participante e as empresas (fornecedores) contratadas na licitação. 

21. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

21.1 As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência desta Ata, 

compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à 

Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação. 

21.2 As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como 

número e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro 

Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescindíveis 

para a formação e execução desta Ata, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade 

distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

21.3 Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados 

observará ao disposto no Capítulo IV da LGPD. 

21.4 O Consórcio declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados 

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, 

comprometendo-se a comunicar ao fornecedor, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), 

a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 

titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso 

de violação à legislação de proteção de dados pessoais. 

22. ANTICORRUPÇÃO 

22.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem 

que, para a execução desta Ata, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 
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23. DO FORO 

23.1 Fica eleito o foro da Comarca de Igarapé, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 

conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta 

cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja 

ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro 
de Preços em 01 (uma) via, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

 

 
 

São Joaquim de Bicas/MG, na data da última assinatura digital. 
 
 
 
 
 

Eustáquio da Abadia Amaral 
Diretor Institucional do Consórcio 

ICISMEP 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Martinho Rosa Nogueira  
ROMA CONSULTORIA PRIME LTDA 

 
 
 
 

 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 
1 - _____________________________ 
Nome Completo: 
Carteira de Identidade: 
CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
2 - ________________________________ 
Nome Completo: 
Carteira de Identidade: 
CPF: 

MARTINHO ROSA 
NOGUEIRA:98214
233100

Assinado de forma digital 
por MARTINHO ROSA 
NOGUEIRA:98214233100 
Dados: 2025.06.10 
16:50:53 -03'00'

TAMARA 
REGIANE 
ALVES 
CECILIO

Assinado de forma 
digital por TAMARA 
REGIANE ALVES 
CECILIO 
Dados: 2025.06.12 
10:33:17 -03'00'

EUSTAQUIO DA 
ABADIA 
AMARAL:05550
688620

Assinado de forma 
digital por EUSTAQUIO 
DA ABADIA 
AMARAL:05550688620 
Dados: 2025.06.12 
14:20:27 -03'00'
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APÊNDICE - DETALHAMENTO DO QUANTITATIVO PARA OS MUNICÍPIOS 
COPARTICIPANTES 

 
QUANTITATIVO MUNICIPAL DETALHADO 
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Veículo Furgão Adaptado para 
Ambulância Tipo UTI Móvel – 
Descritivo conforme o termo e 
referência. 

UNIDADE 01 01 02 01 10 15 

 



Publicação oficial do Consórcio Público ICISMEP
Circula às segundas, quartas e sextas-feiras.

Ano 7 - Número 958
Sexta-feira, 13 de junho de 2025

1/2

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Autorização da autoridade 
competente. Processo n° 49/2025 - Dispensa de Licitação n° 07/2025. À 
vista dos elementos contidos nos autos do processo em epígrafe, em 
especial o termo de referência evidenciando a necessidade da contratação, a 
documentação apresentada, o parecer técnico, o parecer contábil, o parecer 
jurídico, a manifestação do setor de Controladoria, bem como os demais 
documentos contidos nos autos do processo em questão, autorizo a 
dispensa de licitação para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de medicina e engenharia do trabalho, para 
atendimento das demandas do Consórcio ICISMEP. Os serviços serão 
prestados pela empresa SST - Segurança e Saúde no Trabalho Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o n° 02.787.879/0001-99. Valor total da prestação dos 
serviços: R$ 25.300,00 (vinte e cinco mil e trezentos reais). A dispensa de 
licitação em comento se fundamenta no art. 75, II, da Lei Federal nº 
14.133/21. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta 
das dotações orçamentárias nº 3.3.90.39.00.1.01.00.04.122.0002.2.0001 e 
3.3.90.39.00.1.03.01.04.122.0002.2.0005. São Joaquim de Bicas/MG, 12 de 
junho de 2025. Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Primeiro Termo Aditivo ao 
Contrato de Vacimóvel S/N, celebrado entre o município de RIO ACIMA, 
Contratante, CNPJ: 18.312.108/0001-85 e o Consórcio Público ICISMEP, 
Contratado, CNPJ 05.802.877/0001-10.Objeto: Execução, dos serviços de 
vacinação extramuros, possibilitada por meio, inclusive, de cessão de uso 
do veículo “Vacimóvel”, ao Município. Vigência: 06/06/2025 a 16/06/2025. 
Data da assinatura:02 de junho. Assinaturas: Felipe Gonçalves Santos (Rio 
Acima) e Eustáquio da Abadia Amaral (ICISMEP).

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. O Consórcio ICISMEP e a 
empresa Tecnoponto Tecnologia Avançada em Controle de Ponto e Acesso 
Ltda., CNPJ nº 77.800.407/0001-28, celebram o Contrato nº 21/2025. 
Processo n° 53/2025, na modalidade Dispensa de Licitação n° 08/2025. 
Objeto: Aquisição de equipamento registrador eletrônico de ponto (REP), 
acompanhado de nobreak, dotado de tecnologia de reconhecimento facial, 
bem como assinatura mensal de software para gestão de ponto eletrônico, 
em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Portaria nº 
671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), devidamente 
instalado, configurado e operacionalizado para uso pelos colaboradores do 
Consórcio ICISMEP. Vigência: 12 meses, a contar do dia 12 de junho de 
2025. Valor total: R$ 7.256,40 (sete mil, duzentos e cinquenta e seis reais e 
quarenta centavos). Dotações Orçamentárias nº. 
3.3.90.39.00.1.02.17.10.304.0003.2.0040 e 4.4.90.52.00.1.02.17.10.304.0003.2.0040.
Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP, e, representante da contratada. A íntegra do 
instrumento encontra-se disponível no site do consórcio ICISMEP e no 
Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Mais informações, telefone 
(31) 2571.3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Designação de gestor e fiscal de 
Contrato. Marcilene Rosa Souza Vaz de Resende, diretora de 
Administração e Gestão, faço saber, nos termos do art. 117 da Lei n° 
14.133/2021, por meio da presente publicação, que a empregada pública 
Joana Costa Santos fica designada como fiscal do Contrato nº 21/2025, 
decorrente do Processo n° 53/2025, cujo o objeto é a aquisição de 
equipamento registrador eletrônico de ponto (REP), acompanhado de 
nobreak, dotado de tecnologia de reconhecimento facial, bem como 
assinatura mensal de software para gestão de ponto eletrônico, em 
conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Portaria nº 671/2021 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), devidamente instalado, 
configurado e operacionalizado para uso pelos colaboradores do Consórcio 
ICISMEP. A responsabilidade do exercício da gestão e fiscalização 
supramencionadas aplicar-se-á a partir do início da vigência do Contrato, 
sem prejuízo da execução de suas respectivas atividades rotineiras, e sem 
acréscimo de remuneração. O encargo permanecerá até o fim da vigência 
do instrumento, ou até ulterior decisão.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. O Consórcio ICISMEP e a 
empresa TJ Ar Condicionado Ltda.., CNPJ nº 08.726.137/0001-30, celebram 
o Contrato nº 22/2025. Processo n° 44/2025, na modalidade Dispensa de 
Licitação n° 06/2025. Objeto: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, limpeza 
periódica e anual, e elaboração de Plano de Manutenção, Operação e 
Controle (PMOC) para condicionadores de ar. Vigência: 12 meses, a contar 
do dia 11 de junho de 2025. Valor total: R$49.576,00 (quarenta e nove mil, 
quinhentos e setenta e seis reais). Dotações Orçamentárias nº. 
3.3.90.39.00.1.01.00.04.122.0002.2.0001, 3.3.90.39.00.1.03.01.04.122.0002.2.0005, 
3.3.90.39.00.1.02.06.10.302.0003.2.0013, 3.3.90.39.00.1.05.01.04.122.0001.2.0011, 
3.3.90.39.00.1.02.08.10.305.0003.2.0039, 3.3.90.39.00.1.02.17.10.304.0003.2.0040 e
3.3.90.39.00.1.02.04.10.302.0003.2.0009. Signatários: Eustáquio da Abadia 
Amaral, diretor institucional do Consórcio ICISMEP, e, representante da 
contratada. A íntegra do instrumento encontra-se disponível no site do 
consórcio ICISMEP e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 
Mais informações, telefone (31) 2571.3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Designação de gestor e fiscal de 
Contrato. Marcilene Rosa Souza Vaz de Resende, diretora de Administração 
e Gestão, faço saber nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, por meio da 
presente publicação, que as empregadas públicas Vitória Beatriz Martins 
Pereira e Larissa Carolina Américo Oliveira ficam, respectivamente, 
designadas como Gestora e Fiscal do Contrato nº 22/2025, decorrente do 
Processo n° 44/2025, cujo o objeto é a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, limpeza 
periódica e anual, e elaboração de Plano de Manutenção, Operação e 
Controle (PMOC) para condicionadores de ar. A responsabilidade do 
exercício da gestão e fiscalização supramencionadas aplicar-se-á a partir do 
início da vigência do Contrato, sem prejuízo da execução de suas respectivas 
atividades rotineiras, e sem acréscimo de remuneração. O encargo 
permanecerá até o fim da vigência do instrumento, ou até ulterior decisão.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. O Consórcio ICISMEP torna 
pública a realização do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 21/2023, 
Processo nº 111/2023, Dispensa de Licitação nº 16/2023, cujo objeto é a 
prestação de serviços de seguro total dos veículos que compõem a frota do 
Consórcio ICISMEP. O instrumento formaliza a prorrogação da vigência do 
contrato por mais 12 (doze) meses, a contar do dia 13 de junho de 2025 e 
término em 12 de junho de 2026, bem como a supressão do valor contratual 
e a inclusão de novo veículo na apólice, conforme as disposições previstas 
no contrato. Empresa contratada: Gente Seguradora Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 90.180.605/0001-02. Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, 
Diretor Institucional do Consórcio Público ICISMEP, e representante da 
empresa. A íntegra do instrumento encontra-se disponível no setor de 
Licitação do Consórcio, com endereço em Rua Orquídeas, nº 489, Bairro 
Flor de Minas, CEP 32920-000, no Município de São Joaquim de Bicas/MG, 
no horário de 10h às 16h, e no site institucional. Outras informações, 
telefones (31) 2571-3026 e (31) 98483-1905.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato do sexagésimo primeiro 
termo aditivo à 15ª Alteração de Contrato do Consórcio. O objeto desse 
Termo Aditivo é o ingresso do município de Conceição do Mato Dentro no 
Consórcio ICISMEP. Signatários: Arnaldo de Oliveira Chaves, Presidente 
do consórcio ICISMEP, e, Otacílio Neto Costa Mattos, Prefeito de 
Conceição do Mato Dentro. Data de assinatura: 12 de maio de 2025. A 
íntegra do instrumento jurídico encontra-se disponível na Secretaria 
Executiva do Consórcio ICISMEP, à Rua Orquídeas, n° 489, Bairro Flor de 
Minas, São Joaquim de Bicas/MG.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato do sexagésimo segundo 
termo aditivo à 15ª Alteração de Contrato do Consórcio. O objeto desse 
Termo Aditivo é o ingresso do município de Senador Firmino no Consórcio 
ICISMEP. Signatários: Arnaldo de Oliveira Chaves, Presidente do consórcio 
ICISMEP, e, Gustavo de Castro Fernandes, Prefeito de Senador Firmino. 
Data de assinatura: 11 de junho de 2025. A íntegra do instrumento jurídico 
encontra-se disponível na Secretaria Executiva do Consórcio ICISMEP, à 
Rua Orquídeas, n° 489, Bairro Flor de Minas, São Joaquim de Bicas/MG.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Comunicado da realização do 
Pregão Eletrônico nº 41/2025, Processo Licitatório n° 62/2025, conforme Lei 
Federal n° 14.133/21, sob o critério de julgamento de menor preço por item. 
Abertura da sessão: às 10h do dia 01/07/2025. Objeto: Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de peças de computadores e insumos de 
TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação). Edital disponível em 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.icismep.mg.gov.br. Mais 
informações: (31) 2571-3026. O pregoeiro, em 12/06/2025.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Comunicado da realização do 
Pregão Eletrônico nº 45/2025, Processo Licitatório n° 68/2025, conforme Lei 
Federal n° 14.133/21, sob o critério de julgamento de menor preço por item. 
Abertura da sessão: às 10h do dia 01/07/2025. Objeto: Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de medicamentos sujeitos a controle 
especial – VOL. IV – de “O” a “Z”. Edital disponível em 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.icismep.mg.gov.br. Mais 
informações: (31) 2571-3026. O pregoeiro, em 12/06/2025.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Autorização da autoridade 
competente. Processo n° 61/2025 - Dispensa de Licitação n° 11/2025. 
Considerando a necessidade da contratação, o termo de referência, as 
informações e as justificativas, os pareceres técnico e jurídico, a 
manifestação do setor de Controladoria, bem como os demais documentos 
contidos nos autos do processo em questão, autorizo a dispensa de licitação 
para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
lavanderia para as fantasias do Zé Gotinha, modelo oficial do Ministério da 
Saúde. Os serviços serão prestados pela empresa Central Lit Lavanderia 
Comercial Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 11.537.119/0001-14. Valor total 
da prestação dos serviços: R$ 14.018,40 (quatorze mil, dezoito reais e 
quarenta centavos). A dispensa de licitação em comento se fundamenta no 
art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. As despesas decorrentes desta 
contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº 
3.3.90.39.00.1.02.08.10.305.0003.2.0039. São Joaquim de Bicas/MG, 12 de 
junho de 2025. Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Autorização da autoridade 
competente. Processo n° 77/2025 - Dispensa de Licitação n° 14/2025. 
Considerando a necessidade da contratação, o termo de referência, as 
informações e as justificativas, os pareceres técnico e jurídico, a manifestação 
do setor de Controladoria, bem como os demais documentos contidos nos 
autos do processo em questão, autorizo a dispensa de licitação para 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, 
montagem, operação e desmontagem de sistema de sonorização, incluindo 
fornecimento de todos os equipamentos de áudio (caixas de som, microfones, 
mesas de som, cabos e demais acessórios), bem como suporte técnico com 
operador de som qualificado. Os serviços serão prestados pela empresa WM 
Promoções e Eventos Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 07.459.032/0001-07. 
Valor total da prestação dos serviços: R$ 8.250,00 (oito mil, duzentos e 
cinquenta reais). A dispensa de licitação em comento se fundamenta no art. 
75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. As despesas decorrentes desta contratação 
correrão por conta das dotações orçamentárias nº 
3.3.90.39.00.1.01.00.04.122.0002.2.0001, 3.3.90.39.00.1.03.01.04.122.0002.2.0005 e 
3.3.90.39.00.1.02.17.10.304.0003.2.0040. São Joaquim de Bicas/MG, 13 de junho 
de 2025. Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do Consórcio 
ICISMEP.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 403/2025. Processo Licitatório nº 07/2025, Pregão Eletrônico nº 
06/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
veículo tipo UTI Móvel (SAMU) de suporte básico ao avançado, contendo 
todos os itens de segurança exigidos neste instrumento para atendimento 
aos municípios consorciados. Empresa detentora dos preços registrados: 
Roma Consultoria Prime Ltda. Vigência do instrumento: 12 meses. 
Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP e o representante da detentora dos preços registrados. 
A íntegra do instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. 
Mais informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Designação de gestor e fiscal de 
Ata de Registro de Preços. Marcilene Rosa Souza Vaz de Resende, diretora 
de Administração e Gestão, faço saber nos termos do art. 117 da Lei n° 
14.133/21, por meio da presente publicação, que a empregada pública 
Vitória Beatriz Martins Pereira fica designada como Gestora e Fiscal da Ata 
de nº 403/2025, decorrente do Processo Licitatório n° 07/2025, cujo o objeto 
é o registro de preços para futura e eventual aquisição de veículo tipo UTI 
Móvel (SAMU) de suporte básico ao avançado, contendo todos os itens de 
segurança exigidos neste instrumento para atendimento aos municípios 
consorciados. A responsabilidade do exercício da gestão e fiscalização 
supramencionada aplicar-se-á a partir do início da vigência da Ata, sem 
prejuízo da execução de suas respectivas atividades rotineiras, e sem 
acréscimo de remuneração. O encargo permanecerá até o fim da vigência da 
Ata, ou até ulterior decisão.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 404/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: A A 
Z Saúde Comércio de Produtos Médicos e Hospitalares LTDA. Vigência do 
instrumento: 12 meses. Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor 
institucional do Consórcio ICISMEP e o representante da detentora dos 
preços registrados. A íntegra do instrumento encontra-se disponível na sede 
do Consórcio. Mais informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 405/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: 
Alpharad Materiais para Diagnóstico LTDA. Vigência do instrumento: 12 
meses. Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP e o representante da detentora dos preços registrados. 
A íntegra do instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. 
Mais informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 406/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: 
Bramed Comércio Hospitalar do Brasil LTDA. Vigência do instrumento: 12
meses. Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP e o representante da detentora dos preços registrados. 
A íntegra do instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. 
Mais informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 407/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: 
Conectamed - Comercio e Distribuição LTDA. Vigência do instrumento: 12
meses. Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP e o representante da detentora dos preços registrados. 
A íntegra do instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. 
Mais informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 408/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: 
Cromo Comércio e Distribuição de Materiais Odontomédico Hospitalares 
LTDA. Vigência do instrumento: 12 meses. Signatários: Eustáquio da 
Abadia Amaral, diretor institucional do Consórcio ICISMEP e o 
representante da detentora dos preços registrados. A íntegra do 
instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. Mais 
informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 409/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: D C 
R Santos LTDA. Vigência do instrumento: 12 meses. Signatários: 
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todos os dados do presente ÓRGÃO OFICIAL”. Para mais informações www.icismep.mg.gov.br

Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do Consórcio ICISMEP 
e o representante da detentora dos preços registrados. A íntegra do 
instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. Mais 
informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 410/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: 
Unidas Distribuidora LTDA. Vigência do instrumento: 12 meses. 
Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP e o representante da detentora dos preços registrados. 
A íntegra do instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. 
Mais informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Extrato da Ata de Registro de 
Preços nº 411/2025. Processo Licitatório nº 31/2025, Pregão Eletrônico nº 
22/2025. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais e insumos para acupuntura, auriculoterapia e aromaterapia e 
materiais perfurocortantes. Empresa detentora dos preços registrados: 
Vieira & Cia Distribuidora LTDA. Vigência do instrumento: 12 meses. 
Signatários: Eustáquio da Abadia Amaral, diretor institucional do 
Consórcio ICISMEP e o representante da detentora dos preços registrados. 
A íntegra do instrumento encontra-se disponível na sede do Consórcio. 
Mais informações, telefone (31) 2571-3026.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Resolução nº 91 de 12 de junho de 
2025. Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 200.000,00 às dotações do 
Consórcio Público ICISMEP. Eustáquio da Abadia Amaral, diretor 
institucional do consórcio público denominado Instituição de Cooperação 
Intermunicipal do Médio Paraopeba - ICISMEP, com base legal nos artigos 
7 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, e pelas resoluções n° 120 de 01 de 
agosto de 2024 e n° 162, de 19 de novembro de 2024, resolve:  Art. 1º - Fica 
aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
às seguintes dotações do consórcio Público ICISMEP:  Órgão 01 - ICISMEP 
- Instituição de Cooperação Intermunicipal do Médio Paraopeba. Unidade 
02 - ICISMEP Saúde. Sub-Unidade 01 - Serviços Ambulatoriais. 
1.02.01.10.302.0003.2.0002-1.659.002-3.1.90.94.00 Atendimento 
Ambulatorial - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  R$ 50.000,00  
Total da Sub-Unidade 01 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 50.000,00  
Sub-Unidade 02 - Serviços Cirúrgicos. 
1.02.02.10.302.0003.2.0003-1.659.002-3.1.90.94.00 Atendimento Cirúrgico - 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  R$ 50.000,00  
Total da Sub-Unidade 02 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 50.000,00  
Total da Unidade 02 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 100.000,00  
Unidade 03 - Contrato de Rateio. Sub-Unidade 02 - Contrato de Rateio - 
Saúde. 1.03.02.10.302.0003.2.0006-1.633.000-3.1.90.94.00 ICISMEP 
Ambulatorial Rateio - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  R$ 50.000,00  
1.03.02.10.302.0003.2.0034-1.633.000-3.1.90.94.00 ICISMEP Cirúrgico 
Rateio - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 50.000,00  
Total da Sub-Unidade 02 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 100.000,00  
Total da Unidade 03 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 100.000,00  
Total da Instituição 01 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  R$ 200.000,00  
Total Geral Acrescido - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 200.000,00 
Art. 2º - Para atender o que prescreve o artigo anterior, será utilizada como 
fonte de recurso: anulação de dotações do Orçamento do Consórcio na 
forma do parágrafo 1°, inciso I a IV do artigo 43 da Lei Federal 4.320. Órgão 
01 - ICISMEP - Instituição de Cooperação Intermunicipal do Médio 
Paraopeba. Unidade 02 - ICISMEP Saúde. Sub-Unidade 01 - Serviços 
Ambulatoriais. 1.02.01.10.302.0003.2.0002-1.659.002-3.3.90.39.00 
Atendimento Ambulatorial - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 100.000,00  
Total da Sub-Unidade 01 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  R$ 100.000,00  
Total da Unidade 02 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 100.000,00  
Unidade 03 - Contrato de Rateio. Sub-Unidade 02 - Contrato de Rateio - 
Saúde. 1.03.02.10.302.0003.2.0006-1.633.000-3.3.90.39.00 ICISMEP 
Ambulatorial Rateio - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 100.000,00  
Total da Sub-Unidade 02 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  R$ 100.000,00  
Total da Unidade 03 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 100.000,00  
Total da Instituição 01 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  R$ 200.000,00  
Total Geral Anulado - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -R$ 200.000,00 
Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. São 
Joaquim de Bica/MG, 12 de junho de 2025. Eustáquio da Abadia Amaral, 
diretor institucional.

CONSÓRCIO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 
DO MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. Termo de Gestão e Fiscalização 
de Contratos e Atas de Registro de Preços. Carlos Alberto da Silva, diretor 
da secretaria executiva do Consórcio Público Instituição de Cooperação 
Intermunicipal do Médio Paraopeba – ICISMEP, passa a ser responsável 
para o exercício da gestão e fiscalização dos processos licitatórios a seguir, 

celebrado por este Consórcio e administrado pela Secretaria Executiva 
(Saúde Única), sem prejuízo da execução de suas respectivas atividades 
rotineiras, e sem acréscimo de remuneração.

A responsabilidade do exercício da gestão e fiscalização supramencionada 
aplicar-se-á a partir desta data, ressalvados os casos não alterados por este 
termo, em que são mantidas as responsabilidades e gestão anteriormente 
estabelecidas, agora também ratificadas por este termo.

CAROLINA MORAIS 
GONCALVES DE 
ALENCAR:1027702
3688
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	Ana, bom dia!



Gentileza providenciar o ato. 



Atenciosamente,

